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Art. 15 - A inobservância das disposições desta Lei, pelos infratores,
poderá tipificar suas condutas como infrações administrativas ambien-
tais na forma do art. 1º, da Lei Estadual nº 3.467, de 14 de setembro
de 2000.

§ 1º - Para fins do disposto no caput deste artigo, consideram-se co-
mo infratores:

I - usuários dos serviços de coleta seletiva;

II - associações e cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis
ou recicláveis;

III - prestadores de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos urbanos, público e privado;

IV - fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes designa-
dos no inc. II, do § 1º, do art. 1º, desta Lei.

§ 2º - A infração administrativa ambiental de que trata o caput deste
poderá ser apenada com as sanções administrativas previstas no art.
2º, da Lei Estadual nº 3.467, de 14 de setembro de 2000, após o
devido processo administrativo instaurado, processado e julgado pelos
órgãos e pelas entidades estaduais ambientais na forma do art. 11 até
art. 30, da Lei Estadual nº 3.467, de 14 de setembro de 2000, em
que seja assegurado os princípios do contraditório e da ampla defe-
sa.

§ 3º - Sem prejuízo da tipificação da conduta do infrator em infração
administrativa ambiental, os órgãos e as entidades regionais e/ou mu-
nicipais dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos
urbanos também deverão apurar a responsabilidade do infrator, e apli-
car as sanções contratuais e legais cabíveis, após o devido processo
administrativo, em que se assegure os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

§ 4º - O infrator também poderá ser responsabilizado civil e criminal-
mente, segundo a legislação vigente.

Art. 16 - As disposições desta Lei poderão ser aplicadas, no que cou-
ber, às futuras endemias e pandemias, que, porventura, vierem a ser
declaradas oficialmente pelo Estado do Rio de Janeiro.

Art. 17 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 18 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº3117/20
Autoria dos Deputados: CARLOS MINC e RENAN FERREIRINHA.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
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LEI Nº 9 11 6 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÕES
DE CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO E EN-
FRENTAMENTO À VIOLÊNCIA E PROMOÇÃO
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVA-
DAS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a criação de Comissões de Conscientização,
Prevenção e Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente nas escolas públicas e privadas no âmbito
do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Compreende-se como violência contra criança e
adolescente qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
crueldade e opressão, por ação ou omissão, aos seus direitos fun-
damentais, bem como a violência física, psicológica, sexual e institu-
cional, nos termos do art. 5º da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,
e art. 4º da Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017.

Art. 2º - São objetivos gerais da Comissão de Conscientização, Pre-
venção e Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da
Criança e do Adolescente:

I - Concretizar os princípios da prioridade absoluta e proteção integral
à criança e ao adolescente;

II - Capacitar a comunidade escolar para identificação, prevenção,
atendimento e encaminhamento dos casos de violência contra criança
e adolescente;

III - promover um ambiente escolar seguro e a cultura de paz nas
unidades escolares;

IV - Fortalecer as unidades escolares dentro do Sistema de Garantia
de Direitos da Criança e do Adolescente;

V - Desenvolver, com a comunidade escolar, planos de prevenção e
protocolos de atendimento e encaminhamento às diversas expressões
de violência identificadas no ambiente escolar.

Art. 3º - Compete à Comissão de Conscientização, Prevenção e En-
frentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do
Adolescente:

I - Desenvolver, com a comunidade escolar, planos de prevenção às
diversas expressões de violência identificadas no ambiente escolar,
previstas nas Leis nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e nº 13.431, de
4 de abril de 2017;

II - Promover a identificação, atendimento, notificação e acompanha-
mento dos casos de violência contra criança e adolescente, adotando
as medidas necessárias e cabíveis para sua proteção, seja no aspec-
to social, moral, física, cognitivo, educacional e financeiro, bem como
realizar o encaminhamento às instituições e autoridades de proteção à
infância e adolescência;

III - desenvolver, com a comunidade escolar, protocolos de atendimen-
to e encaminhamento às diversas expressões de violência identifica-
das no ambiente escolar, previstas nas Leis nº 8.069, de 13 de julho
de 1990, e nº 13.431, de 4 de abril de 2017;

IV - Implementar, em conjunto com a comunidade escolar, um pro-
tocolo único de registro, sistematização e notificação dos casos aten-
didos pela Comissão, elaborado pela Secretaria de Estado de Edu-
cação (SEEDUC) e pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia
e Inovação (SECTI);

V - Promover a instrução das notificações às instituições e autorida-
des de proteção à infância e adolescência, fornecendo todos os dados
necessários e participando da elaboração dos encaminhamentos, caso
avalie cabível;

VI - prestar as orientações necessárias para assistência psicossocial,
promovendo o encaminhamento das crianças e adolescentes, e de
seus respectivos pais ou responsáveis, para os centros de atenção;

VII - acompanhar e avaliar a relação familiar da criança ou adoles-
cente, com a finalidade de identificar sinais de riscos para o seu de-
senvolvimento e adotar as medidas necessárias para sua proteção;

VIII - desenvolver um trabalho sistemático e regular, envolvendo toda
comunidade escolar, visando implementar medidas de conscientiza-
ção, sensibilização e formação sobre as diversas formas de violência
contra a criança e o adolescente, com o objetivo de promover a sua
proteção e os seus direitos;

IX - Nos casos em que a criança ou o adolescente estiver em si-
tuação de risco à sua integridade física ou mental, promover o en-
caminhamento para as entidades de atendimento competentes.

Art. 4º - Os protocolos de atendimento construídos pelas comissões
deverão incluir:

I - Medidas de identificação de sinais de risco ao desenvolvimento da
criança ou adolescente;

II - notificação compulsória de todos os casos de violência contra a
criança e ao adolescente às instituições e autoridades de proteção,
como o Conselho Tutelar da respectiva localidade, o Conselho Esta-
dual de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDCA-RJ), a Coor-
denadoria de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CE-
DICA) da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, o Minis-
tério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPERJ) e as Delegacias
Especializadas, sem prejuízo de outras providências legais;

III - mecanismos de orientação e encaminhamento para os serviços
de saúde, assistência social, educacional e psicológico, visando a pro-
teção e promoção do atendimento especializado à criança ou adoles-
cente vítima;

IV - Acompanhamento psicossocial continuado e sistemático dos ca-
sos confirmados ou suspeitos de violência contra criança ou adoles-
cente, bem como de seus pais ou responsáveis.

Parágrafo Único - A Comissão de Conscientização, Prevenção e En-
frentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do
Adolescente, por meio da unidade escolar, será responsável pela
guarda e manutenção, em sigilo, dos documentos e registros dos
atendimentos.

Art. 5º - A Comissão de Conscientização, Prevenção e Enfrentamento
à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente de-
verá ser composta, pelo menos, dos seguintes membros:

I - um professor membro do Conselho Escolar;

II - um pai ou responsável membro do Conselho Escolar;

III - um representante da unidade escolar;

IV - um articulador comunitário de escola.

Art. 6º - O Poder Executivo, por meio da Secretaria Estadual de Edu-
cação (SEEDUC) e da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e
Inovação (SECTI), poderá promover a formação continuada dos pro-
fissionais da rede estadual de educação sobre os direitos das crian-
ças e dos adolescentes e os instrumentos de prevenção à violência e
de proteção da infância e juventude, incluindo transversalmente os te-
mas nos respectivos currículos e materiais didáticos utilizados, visan-
do a qualificação dos profissionais para concretização dos objetivos
da Comissão.

Art. 7º - As escolas, públicas e privadas, poderão realizar convênio
com universidades públicas, organizações da sociedade civil e órgãos
de proteção da infância e adolescência que debatam e/ou trabalhem
com a prevenção e o enfrentamento da violência contra criança e
adolescente.

Art. 8º - As escolas poderão estabelecer um conselho permanente de
acompanhamento, orientação e partilha sobre as ações de enfrenta-
mento à violência contra criança e adolescente na comunidade esco-
l a r.

Parágrafo Único - O conselho permanente poderá promover atividade
anual com a presença dos responsáveis dos estudantes e dos órgãos
de proteção da infância e juventude para apresentação dos resultados
e desafios da Comissão.

Art. 9º - As despesas decorrentes desta lei correrão por dotação or-
çamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3098/20
Autoria da Deputada: Monica Francisco
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LEI Nº 9 11 7 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELE-
BRAR CONVÊNIOS E PARCERIAS COM CEN-
TROS ESPECIALIZADOS DE ATENDIMENTO E
TRATAMENTO ONCOLÓGICO, BEM COMO
COM LABORATÓRIOS ESPECIALIZADOS EM
EXAMES PREVENTIVOS DE DIAGNÓSTICO E
TRATAMENTO PELA MEDICINA NUCLEAR,
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênios ou
Parcerias com os Centros Especializados de Atendimento e Tratamen-
to Oncológico da Rede Privada de Saúde do Estado do Rio de Ja-
neiro e com os Laboratórios especializados em exames preventivos
de diagnóstico e tratamento pela medicina nuclear, com o objetivo de
ampliar a oferta de exames preventivos e atender as demandas de
pacientes com câncer, facilitando o acesso à novas tecnologias.

Art. 2º - O poder Executivo Estadual poderá realizar a pactuação com
os outros municípios através da Secretaria de Estado de Saúde, bem
como destinar repasses financeiros do Fundo Estadual de Saúde para
a execução dos convênios e parcerias.

Parágrafo Único - Os convênios e parceiras só serão efetivados para
aquisição de medicamentos, o uso de procedimentos, protocolos clí-
nicos ou diretrizes terapêuticas que não estiverem disponíveis na rede
de saúde estadual para realização imediata, desde que estejam de
acordo com as normas federais referentes ao Sistema Único de Saú-
de.

Art. 3º - Os convênios e parceiras só serão efetivados para aquisição
de medicamentos, o uso de procedimentos, protocolos clínicos ou di-
retrizes terapêuticas que não estiverem disponíveis na rede de saúde
estadual para realização imediata, devendo ser observado na aquisi-
ção dos bens ou contratação dos serviços os preços previstos na ta-
bela do Sistema Único de Saúde.

Art. 4º - Para efeito desta Lei, devem ser respeitados os prazos má-
ximos descritos na Lei nº 13.896/2019 e na Lei 12.732/2012.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº1105/19
Autoria dos Deputados: MÁRCIO CANELLA.
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LEI Nº 9 11 8 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTI-
TUIR, EM ÂMBITO ESTADUAL, OS CENTROS
DE REFERÊNCIA PARA VÍTIMAS DE VIOLÊN-
CIA MOTIVADA POR INTOLERÂNCIA RELI-
GIOSA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do
estado do Rio de Janeiro, os Centros de Referência para Vítimas de
violência motivada por intolerância religiosa, com a finalidade de pro-
porcionar prestação de auxílio psicológico, social e jurídico às vítimas
diretas e indiretas da violência motivada por intolerância religiosa,
apoiando ações que busquem uma redução dos efeitos traumáticos.

Parágrafo Único - Caberá ainda aos centros de referência unificar
ações de reparação às vítimas da violência de intolerância religiosa e
orientar o acesso às políticas públicas disponíveis.

Art. 2º - Para efeito desta Lei, entender-se-á por vítima de violência
motivada por intolerância religiosa:

I - a pessoa que tenha sofrido dano de qualquer natureza, lesões fí-
sicas, psicológicas ou em seus direitos e garantias fundamentais, re-
sultantes de delitos praticados mediante violência ou grave ameaça
motivados por intolerância religiosa;

II - a pessoa que tenha sofrido dano ou lesão em seu patrimônio,
resultante de violência ou grave ameaça motivados por intolerância re-
ligiosa;

III - o cônjuge, companheiro ou companheira, bem como ascendente
e descendente ou colateral até o terceiro grau, por consanguinidade
ou afinidade, da pessoa mencionada no inciso anterior.

Art. 3º - Os Centros de Referência para Vítimas de Violência Moti-
vada por Intolerância Religiosa terão as seguintes atribuições:

I - acompanhar a vítima de violência para registro de ocorrência, bem
como acompanhar o inquérito e processo resultante deste registro de
ocorrência;

II - identificar os efeitos traumáticos provenientes da violência sofrida
pelas vítimas, por seus familiares, cônjuges e companheiros (as) e vi-
zinhos (as);

III - prestar atendimento interdisciplinar (psicológico, jurídico e social)
a vítimas diretas e indiretas de crimes violentos, visando à minimiza-
ção dos seus efeitos traumáticos;

IV - realizar estudos sobre as causas da violência que servirão para
subsidiar a execução de políticas públicas para o combate à violência
motivada por intolerância religiosa;

V - realizar levantamentos estatísticos e manter banco de dados sobre
o acompanhamento dos casos de vítimas de violência motivada por
intolerância religiosa, publicando no site da transparência pública do
Estado mensalmente;

VI - promover eventos e publicações à população sobre o combate a
intolerância religiosa no Estado do Rio de Janeiro;

VII - capacitar pessoas para atuar como multiplicadores de ações edu-
cativas voltadas para ao combate à violência motivada por Intolerância
Religiosa.

Art. 4º - O Estado do Rio de Janeiro poderá celebrar convênios, acor-
dos, ajustes ou termos de parceria com a União e Municípios, visando
o cumprimento dos objetivos previstos nesta Lei.

Art. 5º - O Poder Público fará esforços para ampla divulgação, dis-
ponibilização e fomento de informações à população sobre a assis-
tência às vítimas prevista nesta Lei.

Art. 6º - Para assegurar os princípios do Inciso LV, Art. 5º da Cons-
tituição Federal, os Centros de Referência de que trata esta Lei de-
verão garantir a ampla defesa e o contraditório para os acusados de
prática de intolerância religiosa, oferecendo prazo de 15 (quinze) dias
para a defesa contra as acusações formais apresentadas ao referido
órgão.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1773/19
Autoria dos Deputados: Renata Souza, Flavio Serafini, Waldeck Car-
neiro, Eliomar Coelho, André Ceciliano, Mônica Francisco, Márcio Pa-
checo, Dani Monteiro, Luiz Paulo, Carlos Minc, Subtenente Bernardo,
Enfermeira Rejane, Pedro Ricardo, Bebeto, Renan Ferreirinha, Renato
Cozzolino, Vandro Família, Giovani Ratinho, Márcio Canella, Marcos
Muller, Marcelo Dino, Jorge Felippe Neto, Val Ceasa e Valdecy da
Saúde.
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LEI Nº 9 11 9 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO PRÉVIA DE
TESTE DE GLICEMIA CAPILAR NOS PACIEN-
TES QUE BUSCAREM ATENDIMENTO EMER-
GENCIAL NAS UNIDADES DE SAÚDE DAS
REDES PÚBLICA E PRIVADA EM FUNCIONA-
MENTO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar de teste de gli-
cemia capilar nos pacientes que buscarem atendimento emergencial
nas unidades de saúde das redes pública e privada em funcionamen-
to no Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Caberá aos profissionais de saúde informar ao pa-
ciente, no ato do atendimento, sobre o seu direito à realização do tes-
te de glicemia capilar, que somente será efetuado com a sua auto-
rização.

Art. 2º - Os pacientes que apresentarem níveis glicêmicos elevados
deverão receber atendimento específico da unidade de saúde, visando
ao ajuste da medicação e/ou das doses de insulina e outros proce-
dimentos necessários no caso de diabéticos, ou ao início de tratamen-
to médico para evitar que a doença se instale.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3161/20
Autoria do Deputado: CAPITÃO PAULO TEIXEIRA.
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